
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

NÚCLEO DE GESTÃO CONTRATUAL

CONTRATO Nº 19/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DA UNIÃO, E A EMPRESA  J BRILHANTE
COMERCIAL EIRELI.

CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio da ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DA UNIÃO, CNPJ n.º 03.920.829/0001-09, situada na Avenida L-2 Sul Quadra 603,
Lote 22, Brasília/DF, representada neste ato pelo Secretário de Administração,  IVAN DE ALMEIDA
GUIMARÃES, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n. 49.146D, CREA-RJ, e do CPF n.
536.661.607-78, residente e domiciliado nesta capital, ou, nas suas ausências e impedimentos, pelo
Secretário de Administração - Substituto, RODRIGO PINA MEDEIROS, brasileiro, portador da
Carteira de Identidade n. 1454364548, SSP/BA, e do CPF n. 000.105.641-79, residente e domiciliado
nesta capital, no uso da competência que lhes foi atribuída nos termos da Portaria ESMPU n.º 92, de
22 de junho de 2020, publicada no Boletim de Serviço de junho de 2020 e do Regimento Interno da
ESMPU, aprovado pela Resolução CONAD nº 05, de 22 de junho de 2020, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa J BRILHANTE COMERCIAL EIRELI, inscrita no
CNPJ sob o n. 06.910.908/0001-19, estabelecida no(a) Rua Orense 671 – Parque das Jabuticabeiras,
Diadema – SP – CEP 09920-650, neste ato representada pelo Sr. JAYRO ORTIZ GOMES DE
OLIVEIRA FILHO, Cédula de Identidade n. 1.106.322-5 SSP/PR, CPF n. 553.120.639-91,
residente e domiciliado na Avenida Lavandisca, nº 31, apto. 121, Moema São Paulo/SP, CEP 04515-
010 e daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, e, quando em conjunto, PARTES,
tendo em vista o contido no Processo SEI/ESMPU n. 0.01.000.1.001252/2021-83, por meio da Ata
de Registro de Preços n. 2C/2021, oriunda do Pregão Eletrônico MPF/PRDF n. 01/2021, considerando
as disposições estabelecidas nas Leis n. 8.666/1993, n. 10.520/2002, na Lei Complementar n.
123/2006, nos Decretos n. 7.892/2013, n. 8.538/2015, n. 10.024/2019, suas respectivas alterações e
demais normas pertinentes, têm, entre si, justo e avençado, e celebram o presente Contrato mediante as
seguintes condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de fornecedor para aquisição de adoçante líquido,
para atender as necessidades da Escola Superior do Ministério Público da União.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES

O objeto deverá ser fornecido conforme especificações a seguir: 
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1. Adoçante dietético líquido: Adoçante líquido, tipo dietético, 100% Sucralose ou composto de
Sucralose com adição de Acessulfame de Potássio ou Sorbitol. Acondicionado em frascos
plásticos de 75 ml, com bico dosador. No momento da entrega, a data de validade impressa na
embalagem deverá ser de, no mínimo, 10 (dez) meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os produtos deverão estar acondicionados adequadamente em
embalagens apropriadas, originais dos fabricantes, em material atóxico que garanta a integridade do
produto, contendo a identificação do produto, a marca do fabricante, a identificação do lote, a data de
fabricação e a de validade de forma legível, bem como que garanta a integridade do produto durante o
seu transporte e armazenamento, conforme disposto na RESOLUÇÃO – RDC n. 259, de 20 de
setembro de 2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – No momento da entrega, a data de validade impressa na embalagem
deverá ser de, no mínimo, 10 (dez) meses.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Não serão aceitos, em hipótese alguma, fardos ou pacotes violados ou
com outros danos que prejudiquem o acondicionamento e a qualidade do produto e que causem
vazamento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO

A entrega deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias corridos, a partir do recebimento da Nota de
Empenho ou instrumento equivalente, que poderá ser encaminhado via e-mail.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os produtos deverão ser fornecidos nas embalagens originais dos
fabricantes, contendo sua identificação, a marca do fabricante, a data de fabricação e a de validade de
forma legível, conforme legislação em vigor.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá entregar os produtos nas quantidades
solicitadas e de acordo com as especificações estabelecidas neste instrumento, conforme Nota de
Empenho expedida pelo CONTRATANTE, no seguinte endereço: ESMPU: SGAS 603, Lote 22, L2
Sul, 2º Subsolo, Núcleo de Almoxarifado, Brasília-DF, CEP 70.220-640, de segunda a sexta-feira, no
período das 13:00 às 17:00 horas, com prévio agendamento por meio dos telefones (61) 3313-5314,
(61) 3313-5382 ou (61) 99909-0590 (Lourdes);

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto deste contrato será recebido:

1. Provisoriamente, no ato da entrega. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Contrato e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação à
contratada, às suas custas, sem prejuízo de aplicação das penalidades

2. Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis contados a partir do dia seguinte ao recebimento
provisório, após criteriosa inspeção das condições, quantidades e qualidade do material entregue,
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de forma que seja verificada a conformidade dos produtos com o estabelecido no Termo de
Referência e suas especificações.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela formalmente
indicada;

2. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo de Contrato;

3. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente
identificados e uniformizados, aos locais em que devam entregar os produtos;

4. Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários ao fornecimento dos materiais
entregues;

5. Emitir, após verificada a conformidade do objeto entregue com as especificações estabelecidas,
documento de aceite dos bens, rejeitando os que não estiverem de acordo por meio de
notificação à CONTRATADA;

6. Devolver à CONTRATADA os produtos rejeitados, após sua substituição por outro dentro das
especificações contratadas;

7. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das
formalidades legais;

8. Receber os produtos na forma e prazos estabelecidos neste instrumento.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Entregar materiais novos, com validade vigente, em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma estabelecidos;

2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais;

3. Substituir, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos os produtos:

a. Que não estiverem em conformidade com as especificações;

b. Em que forem detectados sinais de alteração de qualidade.

4. Ressarcir os danos causados à CONTRATANTE, direta ou indiretamente, decorrentes de:
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a. Culpa ou dolo, durante a entrega dos materiais;

b. Defeito ou má qualidade dos materiais, verificada durante sua utilização, independentemente
da ocorrência do recebimento definitivo.

5. Acordar previamente, com a CONTRATANTE, a data e a hora de entrega dos materiais, para
recebimento pelo setor responsável;

6. Providenciar fornecimento dos materiais dentro do prazo estabelecido no edital de licitação e
neste instrumento;

7. Obedecer às normas e recomendações em vigor, editadas pelos órgãos oficiais competentes ou
entidades autônomas reconhecidas na sua área de atuação;

8. Observar as normas de segurança adotadas pela CONTRATANTE em suas dependências;

9. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo
prontamente todas as reclamações;

10. Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas deste termo que definam suas obrigações;

11. Arcar com todas as despesas (taxas, impostos, frete, etc), diretas ou indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE;

12. Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer
atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e
impressos;

13. Disponibilizar o endereço comercial, telefone e uma conta de e-mail para fins de comunicação
entre as partes, mantendo-os atualizados.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura até 31/12/2021, sendo vedada a
prorrogação.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente Contrato ocorrerão à conta da Categoria Econômica
3.3.90.30 – Material de Consumo, do Programa de Trabalho vigente, constante do Orçamento Geral da
União para este fim.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para cobertura da despesa, foi emitida a Nota de Empenho n.
2021NE000138, de 31/05/2021, no valor de R$ 139,00 (cento e trinta e nove reais).
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CLÁUSULA NONA – DO VALOR

O valor global deste Contrato é de R$ 139,00 (cento e trinta e nove reais), conforme tabela abaixo:

IT
E
M

UNIDAD
E MARCA

QTD.D
A

BAIXA

VALOR
UNIT R$

VALOR
TOTAL

R$

05 FRASCO MAGRO 20 R$ 6,95 139,00

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por intermédio de ordem bancária e de acordo
com as condições constantes na proposta da empresa e aceita pela CONTRATANTE, a favor da
CONTRATADA, mediante ateste da nota fiscal pelo setor competente, nos seguintes prazos:

1. Até o 5º (quinto) dia útil, contado da apresentação da fatura, para valores até o limite estabelecido
no art. 5º, § 3º, c/c art. 24, II, e art. 23, II, "a" da Lei n. 8.666/1993, observado o disposto no
art. 1º do Decreto n. 9.412/2018;

2. Até o 10º (décimo) dia útil para os demais casos;

3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto, conforme previsto no § 1º, do art. 3º, da Instrução
Normativa n. 2/2016, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota
fiscal sem rasuras e com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente a
CONTRATANTE, informando nome e CNPJ desta, de acordo com a(s) Nota(s) de Empenho
emitida(s) por cada órgão.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações:

1. Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, número do banco, da agência e da conta corrente
da CONTRATADA e a descrição clara dos itens fornecidos e suas respectivas quantidades e
valores;

2. A alíquota correspondente, bem como o código da receita, para fins de retenção tributária relativa
aos tributos federais (IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP), conforme Anexo I da Instrução
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações;
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3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES (Lei
Complementar nº 123/2006), deverá apresentar, junto à nota fiscal/fatura, a declaração de que
trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, atualizada e
assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para os pagamentos a serem efetuados à ESMPU, as notas fiscais
deverão ser encaminhadas por correio eletrônico para o endereço nual@escola.mpu.mp.br.

PARÁGRAFO QUARTO  – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência.

PARÁGRAFO QUINTO – À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento
se, no ato de entrega e aceitação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições e em
conformidade com as especificações estipuladas.

PARÁGRAFO SEXTO – O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos
documentos exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo
em igual número de dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação,
será feita previamente a cada pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo
próprio

PARÁGRAFO OITAVO  – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de
atualização financeira devida pela CONTRATANTE, conforme disposto no art. 36, § 4º, da Instrução
Normativa nº 5, de 25/05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo

I = TX/100 , assim apurado: I= 6/100 I = 0,00016438 365 365

Em que:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

No caso de descumprimento total ou parcial das obrigações previstas neste instrumento, poderão ser
aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções administrativas, previstas no artigo 87 da Lei
8.666/93, observadas as disposições contidas na Instrução Normativa n. 02/2020 - MPF:

1. Advertência;

2. Multa;

3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
CONTRATANTE por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA poderá ficar impedida de licitar e contratar com a
UNIÃO e ser descredenciada no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme artigo 7º da Lei nº
10.520/2002, e artigo 49 do Decreto nº 10.024/2019, se:

1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, o Termo de Contrato e/ou não aceitar documento
equivalente ao termo de contrato.

2. Não entregar a documentação exigida no edital;

3. Apresentar documentação falsa;

4. Causar o atraso na execução do objeto;

5. Não mantiver a proposta;

6. Falhar na execução do objeto;

7. Fraudar a execução do objeto;

8. Comportar-se de modo inidôneo;

9. Declarar informações falsas;

10. Cometer fraude fiscal

PARÁGRAFO SEGUNDO – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo,
garantindo o direito de apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data
da intimação da CONTRATADA, conforme artigo 87, §2º da Lei 8.666/1993.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade, o
prazo para apresentação de defesa prévia será de 10 (dez) dias, conforme artigo 87, §3º da Lei
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8.666/1993.

PARÁGRAFO QUARTO  – As sanções de advertência e multa serão aplicadas pelo Secretário de
Administração da ESMPU, conforme o inciso XIV do artigo 72 do Regimento Interno da Escola
Superior do Ministério Público da União.

PARÁGRAFO QUINTO – As sanções de suspensão temporária e impedimento de licitar serão
aplicadas pelo Secretário de Administração da ESMPU, conforme o inciso XIV do artigo 72 do
Regimento Interno da Escola Superior do Ministério Público da União.

PARÁGRAFO SEXTO – Na hipótese da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade, caberá
ao Secretário de Administração propor a sua aplicação ao Diretor Geral da ESMPU, conforme o inciso
XV do artigo 72 do Regimento Interno da Escola Superior do Ministério Público da União.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A sanção de advertência poderá ser aplicada na hipótese de falta leve,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, sendo que:

1. Considera-se falta leve o descumprimento contratual que não acarrete prejuízo significativo para a
Administração, não interfira diretamente na execução do objeto e não comprometa prazos e/ou
serviços.

2. A aplicação da penalidade de advertência somente será possível para contratos vigentes.

3. Em caso de reincidência, deve-se aplicar penalidade mais grave.

PARÁGRAFO OITAVO – O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA multa por
inexecução do objeto.

PARÁGRAFO NONO – Para quitação da multa, será gerada GRU (Guia de Recolhimento à União)
com o valor total a ser pago. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento da GRU no prazo de
5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação para tanto, o valor da multa
aplicada será descontado dos créditos que a CONTRATADA fizer jus, no âmbito da mesma
contratação, ou da garantia contratual, se houver. Se a CONTRATADA não realizar o pagamento
voluntário da GRU no prazo estipulado e não havendo créditos junto à CONTRATANTE ou garantia
contratual, tendo transcorrido o prazo recursal sem que tenha havido interposição de recurso por parte
da interessada, a cobrança do valor da multa constante da GRU será judicial.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
regularmente comprovados, o montante remanescente poderá ser cobrado judicialmente, conforme art.
419 do Código Civil.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as
sanções de advertência, suspensão temporária, e impedimento de contratar com o CONTRATANTE,
declaração de inidoneidade e impedimento de licitar e contratar com a UNIÃO.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO  – As multas poderão ser aplicadas nas seguintes hipóteses e
condições:

1. Moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, até o limite de 10% (dez por cento).
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2. Caso atingido o limite de 10% de multa moratória, e a entrega do objeto não mais seja útil à
Administração, segundo parecer da área técnica interessada, a Administração estará autorizada a
promover o cancelamento da Nota de Empenho.

3. Por inexecução parcial, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura
correspondente ao objeto em que tenha ocorrido a falta.

4. Por inexecução total, até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor total do empenho emitido.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO  – A suspensão do direito de licitar e contratar com o
CONTRATANTE poderá ser aplicada, nos seguintes prazos e situações, se, por culpa ou dolo, a
CONTRATADA prejudicar a execução das obrigações assumidas:

1. De 1 (um) a 6 (seis) meses:

a. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas, que tenha acarretado prejuízos ao
CONTRATANTE.

b. Execução insatisfatória do objeto, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência
ou de multa.

2. De 7 (sete) meses a 2 (dois) anos:

a. Não execução do objeto.

b. Cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao
CONTRATANTE, ensejando a rescisão do contrato ou documento equivalente por sua
culpa.

c. Reprodução, divulgação ou utilização, sem consentimento prévio do CONTRATANTE, de
informação relevante a que a CONTRATADA, seus controladores, administradores e
empregados tenham acesso em decorrência da execução do objeto e da qual devem
guardar sigilo.

d. Fornecimento dos itens em desacordo com as especificações básicas, constantes neste
instrumento, não efetuando sua correção após solicitação do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO  – A declaração de inidoneidade implica a proibição de a
CONTRATADA licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade competente.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO  – A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, IV, da Lei n 8.666, de 1993, pode ser
aplicada nas hipóteses de a CONTRATADA:

1. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de
qualquer tributo;

2. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação;
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3. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados;

4. Praticar ato configurado como crime pela Lei 8.666/1993 durante a execução do objeto.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO  – Os efeitos persistirão enquanto durarem os motivos que deram
causa à aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação da empresa perante a
Administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – A reabilitação será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados e após o decurso de 2 (dois) anos da aplicação da
penalidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Os recursos administrativos, bem como os pedidos de reconsideração interpostos perante o Diretor-
Geral da ESMPU deverão ser encaminhadas por correio eletrônico para o endereço
nual@escola.mpu.mp.br

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo para o pedido de recurso nos casos de aplicação das sanções
de advertência, multa, suspensão e impedimento de licitar, da cláusula de Sanções Administrativas, é de
5 (cinco) dias úteis, conforme previsão contida na alínea “f” do inciso I do art. 109 da Lei nº
8.666/1993, contados da data de publicação da decisão no Diário Oficial da União ou do recebimento
de comunicado da aplicação da penalidade, conforme o caso.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O prazo para pedido de reconsideração no caso de aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade, da cláusula de Sanções Administrativas, é de 10 (dez) dias úteis,
conforme previsão especial do inc. III do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, contados da data de publicação
da decisão no Diário Oficial da União ou do recebimento de comunicado da aplicação da penalidade,
conforme o caso.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O prazo para pedido de reconsideração no caso de aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade, da cláusula de Sanções Administrativas, é de 10 (dez) dias úteis,
conforme previsão especial do inc. III do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, contados da data de publicação
da decisão no Diário Oficial da União ou do recebimento de comunicado da aplicação da penalidade,
conforme o caso.

PARÁGRAFO QUARTO – A publicação da decisão no Diário Oficial da União será feita nos casos
das sanções de suspensão, declaração de inidoneidade e impedimento de licitar, previstas na cláusula de
Sanções Administrativas, conforme previsto no §1º do art. 109 da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO QUINTO – O CONTRATANTE informará o nome e a lotação da autoridade que
aplicou a sanção, bem como daquela competente para decidir sobre o recurso.

PARÁGRAFO SEXTO – Nas hipóteses de advertência, multa e Suspensão Temporária e
Impedimento de Licitar com a União, previstas na cláusula de Sanções Administrativas, a autoridade
competente para sua apreciação é o Diretor-Geral, conforme  inciso XXVI do art. 7° do Regimento
Interno da Escola Superior do Ministério Público da União.
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PARÁGRAFO SÉTIMO – Na hipótese de aplicação das penalidades previstas no artigo 87, IV, da
Lei 8666/93, caberá pedido de reconsideração dirigido ao Diretor-Geral da ESMPU, no prazo de 10
(dez) dias úteis, a contar da intimação do ato de aplicação da penalidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas no contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da
Lei n. 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão do contrato poderá ser:

1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos
I a XII e XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, mediante notificação através de ofício entregue
diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo das penalidades previstas
neste contrato;

2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante a assinatura de termo de rescisão ao contrato,
desde que haja conveniência para ao CONTRATANTE; e

3. Judicial, quando a rescisão é discutida em instância judicial e se dá conforme os termos de
sentença transitada em julgado;

PARÁGRAFO TERCEIRO – A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

PARÁGRAFO QUARTO  – De conformidade com o § 2º do art. 79, da Lei n. 8.666/93, quando a
rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da mesma Lei, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito a:

1. Devolução de garantia, caso esta tenha sido exigida no contrato;

2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

3. Pagamento do custo de desmobilização, se houver;

PARÁGRAFO QUINTO – A rescisão de que trata a letra “a”, do item 13.3 desta Cláusula, poderá
acarretar consequências imediatas, conforme previsto no art. 80 da Lei 8666/1993, em especial:

1. A execução da garantia contratual, nos casos em que o contrato tenha garantia, para
ressarcimento, à CONTRATANTE, dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

2. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à
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CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

O fornecimento do objeto ora contratado obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como as
obrigações assumidas nos documentos adiante enumerados constantes do Processo
0.01.000.1.001252/2021-83, e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste Contrato, no que não o contrariem:

1. Edital do Pregão n. 01/2021-PRDF e seus anexos;

2. Proposta da CONTRATADA;

3. Ata de Registro de Preços n. 2C/2021-PRDF, de 08/02/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA responderá pelos danos e/ou prejuízos causados ao patrimônio da União ou a
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, ou de atos dolosos ou culposos de seus
empregados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Assume a CONTRATADA, nesse caso, a obrigação de reparar o
dano e/ou prejuízo, inclusive mediante a reposição do bem danificado em condições idênticas às
anteriores ao dano ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, após a
comunicação que lhe deverá ser feita por escrito;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE
reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da Nota Fiscal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VALIDADE

Este contrato foi devidamente analisado pela assessoria jurídica competente, com parecer favorável,
atendendo ao disposto no parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e somente terá validade
depois de assinado pelo Sr. Secretário de Administração, no uso das competências que lhe foram
atribuídas pelo do Regimento Interno da ESMPU, e for publicado o seu extrato no Diário Oficial da
União, conforme dispõe o art. 61, Parágrafo Único, da Lei n. 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO

Este Contrato poderá ser alterado, nos termos do art. 65 da Lei n. 8.666/93, objetivando promover os
ajustes que se fizerem necessários.
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PARÁGRAFO ÚNICO – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no
parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n. 8.666/93, salvo as supressões resultantes de acordos
celebrados entre as PARTES.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

Nos atos referentes à fiscalização e o acompanhamento do fornecimento do objeto, a
CONTRATANTE será representada por servidor previamente designado e, em seus impedimentos e
afastamentos legais, por substituto, igualmente designado;

PARÁGRAFO ÚNICO – Na fiscalização, o servidor representante deverá fazer anotações e registros
de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal como competente para dirimir as dúvidas não
solucionadas administrativamente oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas.

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAYRO ORTIZ GOMES DE OLIVEIRA FILHO ,
Usuário Externo, em 21/10/2021, às 09:59 (horário de Brasília), conforme a Portaria ESMPU nº
21, de 3 de março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ivan de Almeida Guimarães , Secretário de
Administração, em 21/10/2021, às 15:25 (horário de Brasília), conforme a Portaria ESMPU nº 21,
de 3 de março de 2017.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.escola.mpu.mp.br/sei/autenticidade informando o código verificador 0279970 e o código
CRC 202ED3B5.

SGAS 603, lote 22 - Bairro Asa Sul - CEP 70200-630 Brasília - DF
Telefone: (61) 3313-5115 - http://escola.mpu.mp.br/

Processo nº: 0.01.000.1.001252/2021-83
ID SEI nº: 0279970
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No Extrato de Contrato nº 38/2021 publicado em 19 de novembro de 2021, na
página 188, seção 3, do Diário Oficial da União, onde se lê: Prestação de serviços como
jurado do Edital Prêmio de Artes Plásticas Marcantonio Vilaça - 10ª edição, leia-se:
Prestação de serviços como jurado do Edital XVI Prêmio Funarte Marc Ferrez de
Fo t o g r a f i a .

No Extrato de Contrato nº 39/2021 publicado em 19 de novembro de 2021, na
página 188, seção 3, do Diário Oficial da União, onde se lê: Prestação de serviços como
jurado do Edital Prêmio de Artes Plásticas Marcantonio Vilaça - 10ª edição, leia-se:
Prestação de serviços como jurado do Edital XVI Prêmio Funarte Marc Ferrez de
Fo t o g r a f i a .

No Extrato de Contrato nº 35/2021 publicado em 19 de novembro de 2021, na
página 188, seção 3, do Diário Oficial da União, onde se lê: Prestação de serviços como
jurado do Edital Prêmio de Artes Plásticas Marcantonio Vilaça - 10ª edição, leia-se:
Prestação de serviços como jurado do Edital XVI Prêmio Funarte Marc Ferrez de
Fo t o g r a f i a .

Controladoria-Geral da União
SECRETARIA EXECUTIVA

CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DO PIAUÍ
EXTRATO DE DOAÇÃO

ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01/2021.
Nº PROCESSO: 00216.100036/2021-08.
PARTES: Controladoria Regional da União no Estado do Piauí - CGU/PI, com sede localizada
à Rua Mundinho Almeida, nº 105, Bairro Noivos, em Teresina-PI, inscrita no CNPJ sob o nº
26.664.015/0001-48, e o Município de Júlio Borges, com sede na Avenida Antonio Ribeiro,
nº 101, Bairro Centro, em Júlio Borges/PI, inscrito sob o nº 01.612.619/0001-10.
OBJETO: Doação de 04 (quatro) equipamentos diversos; 56 (cinquenta e seis) mobiliário em
geral; 1 (um) equipamento de áudio, vídeo e fotografia
VALOR: R$5.951,45.
DATA DE ASSINATURA: 29/09/2021
SIGNATÁRIOS: O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO
ESTADO DO PIAUÍ, GLAUCO SOARES FERREIRA, O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JÚLIO
BORGES, EDUARDO HENRIQUE DE CASTRO ROCHA, e os MEMBROS DA COMISSÃO
PERMANENTE DE DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS DA CONTROLADORIA REGIONAL DA
UNIÃO NO ESTADO DO PIAUÍ, ANNA CLARA RODRIGUES IBIAPINA, MARINA CARVALHO DE
MOURA GUEDES E JOÃO DA ROCHA BARROS.

EXTRATO DE DOAÇÃO

ESPÉCIE: Termo de Doação nº 02/2021.
Nº PROCESSO: 00216.100036/2021-08.
PARTES: Controladoria Regional da União no Estado do Piauí - CGU/PI, com sede localizada
à Rua Mundinho Almeida, nº 105, Bairro Noivos, em Teresina-PI, inscrita no CNPJ sob o nº
26.664.015/0001-48, e o Núcleo Policial Investigativo de Feminicídio, com sede na Avenida
Pedro Freitas, s/n, Bairro Vermelha, em Teresina/PI, inscrito sob o nº 06.553.549/0027-
29.
OBJETO: Doação de 30 (trinta) itens de mobiliário em geral; e 1 (um) equipamento de
tecnologia da informática e comunicação.
VALOR: R$1.942,95.
DATA DE ASSINATURA: 28/09/2021
SIGNATÁRIOS: O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO
ESTADO DO PIAUÍ, GLAUCO SOARES FERREIRA, A DELEGADA DE POLÍCIA CIVIL, LUANA
ALVES ROCHA VIEIRA, e os MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE DESFAZIMENTO DE
BENS MÓVEIS DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DO PIAUÍ, ANNA
CLARA RODRIGUES IBIAPINA, MARINA CARVALHO DE MOURA GUEDES E JOÃO DA ROCHA
BA R R O S .

EXTRATO DE DOAÇÃO

ESPÉCIE: Termo de Doação nº 03/2021.
Nº PROCESSO: 00216.100036/2021-08.
PARTES: Controladoria Regional da União no Estado do Piauí - CGU/PI, com sede localizada
à Rua Mundinho Almeida, nº 105, Bairro Noivos, em Teresina-PI, inscrita no CNPJ sob o nº
26.664.015/0001-48, e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, com
sede na Avenida Presidente Jânio Quadros, nº 330, Bairro Santa Isabel, em Teresina/PI,
inscrito sob o nº 10.806.496/0001-49.
OBJETO: Doação de 7 (sete) aparelhos de medição e orientação; 1 (uma) máquinas
ferramentas e utensílios de oficina; 62 (sessenta e dois) equipamentos de tecnologia da
informação e comunicação; 10 (dez) coleções e materiais bibliográficos; 54 (cinquenta e
quatro) mobiliário em geral; e 2 (duas) máquinas e equipamentos energéticos.
VALOR: R$14.770,13.
DATA DE ASSINATURA: 22/10/2021
SIGNATÁRIOS: O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO
ESTADO DO PIAUÍ, GLAUCO SOARES FERREIRA, O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ, PAULO BORGES DA CUNHA, e os MEMBROS
DA COMISSÃO PERMANENTE DE DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS DA CONTROLADORIA
REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DO PIAUÍ, ANNA CLARA RODRIGUES IBIAPINA, MARINA
CARVALHO DE MOURA GUEDES E JOÃO DA ROCHA BARROS.

EXTRATOS DE DOAÇÃO

ESPÉCIE: Termo de Doação nº 04/2021.
Nº PROCESSO: 00216.100036/2021-08.
PARTES: Controladoria Regional da União no Estado do Piauí - CGU/PI, com sede localizada
à Rua Mundinho Almeida, nº 105, Bairro Noivos, em Teresina-PI, inscrita no CNPJ sob o nº
26.664.015/0001-48, e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária Regional
Piauí, com sede na Avenida Odilon Araújo, nº 1296, Bairro Piçarra, em Teresina/PI, inscrito
sob o nº 00.375.972/0020-23.
OBJETO: Doação de 4 (quatro) aparelhos de medição e orientação; 2 (duas) máquinas
ferramentas e utensílios de oficina; 8 (oito) equipamentos de tecnologia da informação e
comunicação; 2 (dois) equipamentos para áudio, vídeo e foto; e 4 (quatro) mobiliário em
geral.
VALOR: R$5.256,71.
DATA DE ASSINATURA: 22/10/2021
SIGNATÁRIOS: O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO
ESTADO DO PIAUÍ, GLAUCO SOARES FERREIRA, O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA REGIONAL PIAUÍ, DEUZIMAR
CABRAL DE BRITO, e os MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE DESFAZIMENTO DE
BENS MÓVEIS DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DO PIAUÍ, ANNA
CLARA RODRIGUES IBIAPINA, MARINA CARVALHO DE MOURA GUEDES E JOÃO DA ROCHA
BA R R O S .

Conselho Nacional do Ministério Público
EXTRATO DE ADESÃO

Processo: 19.00.4008.0000860/2021-97. Espécie: Termo de Adesão do Ministério Público
do Estado do Piauí ao Acordo de Cooperação Técnica n° 8/2021/DG, celebrado entre a
Polícia Rodoviária Federal e o Conselho Nacional do Ministério Público. Objeto: cooperação
recíproca em áreas de interesse e competência das partes, a conjugação de esforços por
meio do intercâmbio de conhecimento, informações e outras ações, com a finalidade de
fortalecer a cooperação e a integração entre as instituições, através do desenvolvimento e
da inovação em segurança pública. Data de assinatura: 11/11/2021. Signatários:
Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA, Presidente da Comissão de
Preservação da Autonomia do Ministério Público, em exercício de competência delegada
pela Portaria CNMP-PRESI nº 24/2021; e HUGO DE SOUSA CARDOSO, Procurador-Geral de
Justiça.

Ministério Público da União
PROGRAMA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 926/2021

Celebrado entre o Ministério Público da União e GLOBAL SAÚDE LTDA - CLÍNICA DEDICARE.
Objeto: prestação de serviços médicos e paramédicos discriminados em sua proposta.
Processo: 1.29.000.001456/2021-56. Vigência: 01/09/2021 a 31/08/2026. Assinatura: pelo
Credenciante, SONIA MARCIA FERNANDES AMARAL e pelo Credenciado, FERNANDA BERTOI
FONTANA e TANISE DOS SANTOS GASTÃO.

ESCOLA SUPERIOR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 01/2021. Contratante: União, por intermédio da
ESMPU. Contratada: TGV TECNOLOGIA LTDA (CNPJ 04.989.440/0001-74). Objeto: Prorrogar
a vigência contratual por mais 12 (doze) meses. Vigência: de 14/01/2022 até 13/01/2023.
Data de Assinatura: 21/10/2021. Valor Total: R$ 447.000,00. Nota de empenho:
2021NE000003, datada de 12/01/2021. Programa de Trabalho: 03128003120HP0001.
Elemento de Despesa: 3.3.90.40. Processo: 1538/2020-27. Signatários: IVAN DE ALMEIDA
GUIMARÃES, pela Contratante, BRENO DE PINA OLIVEIRA, pela Contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 24/2021. Contratante: União, por intermédio da
ESMPU. Contratada: CATÁLISE DESIGN E INOVAÇÃO SOCIAL LTDA (CNPJ 33.967.186/0001-
01). Objeto: Alterar a forma de pagamento prevista na Cláusula Décima Segunda do
contrato. Vigência: de 11/10/2021 até 05/08/2022. Data de Assinatura: 11/10/2021. Valor
Total do Contrato: R$ 80.000,00. Nota de empenho: 2021NE000193, datada de
03/08/2021. Programa de Trabalho: 03128003120HP0001. Elemento de Despesa:
3.3.90.35.01. Processo: 1200/2021-32. Signatários: IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, pela
Contratante, BRUNO MARTINS RIZARDI, pela Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 19/2021. Contratante: União, por intermédio da ESMPU. Contratada:
J BRILHANTE COMERCIAL EIRELI (CNPJ: 06.910.908/0001-19). Objeto: aquisição de adoçante
líquido. Modalidade: PE 01/2021-MPF/PRDF, ARP 2C/2021. Vigência: de 21/10/2021 até
31/12/2021. Data de Assinatura: 21/10/2021. Valor Total: R$ 139,00. Nota de empenho:
2021NE000138, datada de 31/05/2021. Programa de Trabalho: 03128003120HP0001.
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.07. Processo: 1252/2021-83. Signatários: IVAN DE
ALMEIDA GUIMARÃES, pela Contratante, JAYRO ORTIZ GOMES DE OLIVEIRA FILHO, pela
Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 29/2021. Contratante: União, por intermédio da ESMPU. Contratada:
IMUNE DEDETIZADORA EIRELI (18.576.477/0001-85). Objeto: serviços de desinsetização,
desratização, prevenção e combate a baratas, escorpiões, pernilongos, entre outros
vetores, nas áreas da ESMPU. Fundamento Legal: art. 24, inciso II, Lei 8.666/93. Vigência:
de 27/10/2021 até 27/10/2022. Data de Assinatura: 27/10/2021. Valor Total: R$ 6.000,00.
Nota de empenho: 2021NE000259, datada de 21/10/2021. Programa de Trabalho:
03128003120HP0001. Elemento de Despesa: 33.90.39.78. Processo: 1141/2021-73.
Signatários: IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, pela Contratante, OSVALDO DE SOUZA
TAVARES, pela Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 35/2021. Contratante: União, por intermédio da ESMPU. Contratada:
MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA (04.198.254/0001-17). Objeto: fornecimento de 1
(uma) licença de uso de Pacote de Créditos do Adobe Stock para suprir as necessidades
técnicas na produção audiovisual da ESMPU, de bancos de vídeos e de modelos de
animação. Fundamento Legal: inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666. Vigência: de 26/10/2021
até 26/10/2022. Data de Assinatura: 26/10/2021. Valor Total: R$ 17.599,00. Nota de
empenho: 2021NE000256, datada de 20/10/2021. Programa de Trabalho:
03128003120HP0001. Elemento de Despesa: 3.3.90.40.06. Processo: 1761/2021.
Signatários: IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, pela Contratante, MÁRCIA CAETANO DA SILVA,
pela Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 36/2021. Contratante: União, por intermédio da ESMPU. Contratada:
WEGOV - TREINAMENTO PARA GESTÃO PÚBLICA LTDA ME (CNPJ 21.922.841/0001-26).
Objeto: Realização de atividade de ensino online denominada "Oficina para criação de
projetos de intervenção para inovação". Fundamento Legal: inciso II do art. 25 c/c o inciso
VI do art. 13 da Lei 8.666/93. Vigência: de 04/11/2021 até 30/03/2022. Data de Assinatura:
04/11/2022. Valor Total: R$ 58.000,00. Nota de empenho: 2021NE000264, datada de
03/11/2021. Programa de Trabalho: 03128003120HP0001. Elemento de Despesa:
3.3.90.39.48. Processo: 2064/2021-81. Signatários: RODRIGO PINA MEDEIROS, pela
Contratante, GABRIELA FLORES CALDAS TAMURA, pela Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 37/2021. Contratante: União, por intermédio da ESMPU.

Contratada: LAURA DE ALENCAR DUSI 73751553134 (CNPJ 26.302.616/0001-00). Objeto:

Realização de uma turma do curso "Práticas de Futuros - design e pensamento de

longo prazo no setor público". Fundamento Legal: inciso II do art. 25 c/c o inciso VI

do art. 13 da Lei 8.666/93. Vigência: de 04/11/2021 até 31/12/2021. Data de

Assinatura: 04/11/2021. Valor Total: R$ 48.000,00. Nota de empenho: 2021NE000267,

datada de 04/11/2021. Programa de Trabalho: 03128003120HP0001. Elemento de

Despesa: 3.3.90.39.48. Processo: 2088/2021-15. Signatários: RODRIGO PINA MEDEIROS,

pela Contratante, LAURA DE ALENCAR DUSI, pela Contratada.
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